
ATA Nº 26/2021 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2021. 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um (23/08/2021) reuniram-se em 

Sessão Ordinária, os seguintes Vereadores: Bruno Neves da Silva, Rosangela Maria Galera 

Turozi, Juliano Ricardo Tibério, Claudinei Bregondi, Antônio Lino da Silva, Sandro Gusmão 

Moretto, Ariovaldo Lino dos Santos e Sergio Panizio sob a Presidência deste último. Momento 

contínuo, pediu a todos que ficassem de pé para ouvirem um trecho bíblico a ser lido por ele mesmo. 

Isto feito, declarou aberto o PERÍODO DE EXPEDIENTE e colocou a Ata da Sessão anterior em 

discussão. Não havendo discussão, emenda ou impugnação, a mesma foi aprova a por unanimidade. 

A seguir, foram lidas as matérias e correspondências recebidas: Ofício nº 197/2021, do Executivo 

Municipal de Lupionópolis, encaminhando a esta Casa, o Projeto de Lei para análise e aprovação 

com a seguinte súmula: Organiza a Procuradoria do município e dá outras providências; Ofício nº 

201/2021. Do Executivo Municipal de Lupionópolis, em resposta ao Ofício nº 31/2021, informando 

que a reunião solicitada, foi agendada para o dia 25/08/2021, às 9h, na sede da Prefeitura. Solicitando 

ainda, a participação do Senhor Presidente ou representante desta Casa.   Passando ao PERÍODO DA 

ORDEM DO DIA contando com a presença de oito Vereadores, a Sessão teve prosseguimento com 

a matéria a ser discutida e Votada como se segue: Projeto de Lei nº 08/2021, que autoriza o Chefe 

do Poder Executivo Municipal a realizar Concessão de Direito real de uso de bem público, mediante 

licitação Pública e dá outras providências. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por 

unanimidade em segunda e última deliberação. Não havendo Vereador inscrito no PERÍODO DAS 

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES, apenas o vereador Sandro Gusmão Moretto saudou a 

todos os presentes e como Líder do Prefeito queria saber da Vereadora Rosangela com respeito ao 

Requerimento dos Vereadores lido na semana passada, com relação aos recursos do Hospital? Disse 

que gostaria também, de saber da Vereadora, se a mesma foi buscar essas informações com o 

Secretário de Saúde? Respondeu a Vereadora que sim, se informou junto ao Secretário que 

acompanha todo esse processo desde o início e conversou também com o Engenheiro responsável 

pela obra, para saber sobre a sua parte como está. Explicou então que é um Projeto de 2017, foi 

assinado em 2018, mas que desde aí, o mesmo encontra-se parado. Disse ainda que o Secretário teve 

uma conversa com a Senhora Andrezza, que é a Chefe de Vigilância da Divisão Sanitária da 17ª 

Regional e obteve a informação sobre o projeto atual, porque o antigo havia sido reprovado pela 

vigilância sanitária e pela Secretaria de Estado. Explicou a todos que o novo projeto foi começado do 

zero, devido às mudanças em relação as exigências da vigilância sanitária. Disse ainda que a Senhora 

Andrezza sugeriu que fizesse algumas alterações, mesmo porque ela não aprova nada, só no caso, 

orienta em algumas coisas. Agora estão mais focados, fazendo as devidas alterações e vai ser 

encaminhado à Secretaria do Estado para que seja aprova, depois terá as próximas etapas. Em aparte 

o Vereador Juliano disse que queria expor para todos os Vereadores, ao qual precisa verificar, quando 

iniciou esse projeto. Disse o Vereador que se foi mesmo em 2018. O município encontrava-se sem 

Engenheiro que fazia prestação de serviço, por problemas de índice, não conseguiram contratar um 

engenheiro nessa época. E com isso, havia vários projetos em atraso, precisando de reajustes, mas 

que o Engenheiro João surgiu e deu andamento nesses projetos que estavam atrasados. Disse o 

Vereador que pela resposta que teve com o Deputado Tiago Amaral, o Projeto está OK, que a única 

questão que está faltando é a questão de valores, pelo que entendeu, que é o termo de adesão. 

Respondeu a Vereador Rosangela que o que lhe mostraram foi o projeto de quinhentos mil reais, mas 

que podem estar juntos verificando. O Vereador Sandro perguntou se o projeto era advindo do 

Deputado Tiago Amaral. Respondeu o Vereador Juliano que era por intermédio dele, junto a 

Secretaria de Saúde. Disse o Vereador Sandro que segunda a SESA, é um projeto que todos os 

municípios recebem para reforma. Juliano disse que os Deputados tem as Emendas deles, então os 

deputados acompanham, através das Secretarias para buscarem os recursos, independente se é 

emenda ou não. Encerrando o Vereador Sandro propôs de convidar o Secretário Junior aqui nesta 

Casa, para que o mesmo explicasse melhor a respeito desse projeto a todos os Vereadores para que 

pudessem falar na mesma língua e sanar a dúvida de todos aqui. Nada mais havendo a tratar, em nome 

de Deus, o Senhor Presidente encerrou a Sessão. Eu                                      1º Secretário lavrei a 

presente Ata. 

                                           Secretário                                          Presidente 



ATA Nº 27/2021 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2021. 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um (30/08/2021) reuniram-se em Sessão 

Ordinária, os seguintes Vereadores: Antônio Lino da Silva, Claudinei Bregondi, Juliano Ricardo 

Tibério, Rosangela Maria Galera Turozi, Ariovaldo Lino dos Santos Bruno Neves da Silva, 

Sandro Gusmão Moretto e Sergio Panizio sob a Presidência deste último. Momento contínuo, pediu 

a todos que ficassem de pé para ouvirem um trecho bíblico a ser lido por ele mesmo. Isto feito, 

declarou aberto o PERÍODO DE EXPEDIENTE e colocou a Ata da Sessão anterior em discussão. 

Não havendo discussão, emenda ou impugnação, a mesma foi aprova a por unanimidade. A seguir, 

foram lidas as matérias e correspondências recebidas: Ofício nº 203/2021, do Executivo Municipal 

de Lupionópolis, encaminhando a esta Casa, o Projeto de Lei para análise e aprovação em regime de 

urgência com a seguinte súmula: Dispõe sobre a criação de vagas no quadro de cargos do Executivo 

Municipal de Lupionópolis; Ofício nº 205/2021, do Executivo Municipal de Lupionópolis, 

encaminhando a esta Casa, o Projeto de Lei para análise e aprovação com a seguinte súmula: Dispõe 

sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025. Passando ao PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

contando com a presença de oito Vereadores, não havendo matérias a serem discutidas e votadas, 

passou se ao PERÍODO DAS COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES e o Senhor Presidente 

concedeu a palavra aos Vereadores inscritos como se segue: Juliano Ricardo Tibério iniciou 

saudando a todos os Vereadores e comunidade presente. Disse que queria discutir sobre algumas 

questões, onde a primeira seria a respeito das câmeras instaladas na cidade, que era um projeto 

advindo da gestão passada e que teve alguns problemas técnicos, de acordo com a Secretaria de 

Administração do município, que foi com problemas à conexão com a internet. Mas agora ficou 

sabendo através dos técnicos que já está funcionando há algumas semanas e isso é ótimo, pois contou 

que andou ocorrendo uns furtos em algumas empresas aqui na cidade, causando grandes prejuízos e 

se as câmeras estavam funcionando, pode ser que dê para ver alguma coisa em relação a esses furtos, 

facilite para que reconheçam os responsáveis. Outro assunto que vem preocupando também é a 

respeito do COVID, que vem subindo demasiadamente os casos aqui no município, mesmo tendo as 

devidas vacinações. Pediu então ao Líder do Prefeito, que esteja vendo com o Executivo, se vai ser 

tomada alguma medida nesse caso que está muito preocupante novamente. Pediu também, para o 

Líder do Prefeito e a Vereadora Rosangela, um levantamento na Secretaria de Saúde, se existe a 

quantidade de pessoas que se recusaram a tomar a vacina, nem a primeira dose, para que o município 

faça um trabalho de conscientização em cima para que seja aplicada a primeira dose e 

consequentemente a segunda dose. Porque mesmo com a vacina, as coisas estão piorando, pois 

precisam fazer algo em relação a isso e que seja bem rápido. O Senhor Presidente também se 

posicionou muito preocupado em relação ao aumento dos casos e pediu a Vereador Sandro que leve 

essa preocupação ao Executivo para que seja tomada algumas providências o mais urgente possível. 

Disse ainda a todos que o Vereador Luciano não pôde comparecer na Sessão, porque estava isolado 

com sintomas de covid. Sandro Gusmão Moretto saudou a todos os presentes, Senhores Vereadores, 

a funcionária Michelle, Secretária da Câmara. Iniciou falando em relação às câmeras, comentada pelo 

Vereador Juliano, que realmente, obra da gestão passada e que realmente há 15, 20 dias atrás não 

estavam funcionando mesmo por questões de internet. Disse que quando foi feito o projeto, através 

de licitação, foi feito por via rádio e no caso, como disse os técnicos que só funcionariam em alta 

qualidade por fibra óptica. Explicou que tiveram que negociar com a empresa, teve custos a mais, 

para que fosse implantado a fibra óptica, para que proporcione mais segurança para toda a 

comunidade. Falou também com relação aos casos de covid, essa semana vai ter uma reunião com o 

Comitê da Covid, onde será decidido quais serão as medidas a serem tomadas porque realmente com 

o aumento dos casos positivos e algumas medidas com certeza serão tomadas para conter o avanço 

desse vírus. Em relação ao outro assunto citado pelo Vereador Juliano, com respeito à vacina, pois 

até faz essa pergunta à Vereadora Galera, onde o Vereador acha que não existe nem uma forma de 

obrigar o munícipe a tomar a vacina, o que pode ser feito esse levantamento, mas o cidadão tem o 

direito de querer tomar ou não a vacina. Tem pessoas que se recusam a tomar e não adianta forçar ou 

obrigar a pessoa tomar. Em aparte o Vereado Juliano ressaltou que não era obrigar a pessoa, mas sim 

fazer um levantamento e a saúde com toda a sensibilidade e trabalho que sempre fez junto a 

comunidade, conversar com essas pessoas, explicar novamente, é possível que mudem de ideia. Em 



aparte a Vereador Rosangela Maria Galera Turozi disse que ao seu ver, mais conscientizando que a 

mídia está, onde a população está morrendo, conscientizar mais do que ver todos morrendo em sua 

volta e as pessoas se recusam a tomar a vacina, a Vereadora diz não saber mais o que fala, insiste. 

Disse que tem até alguns que mudam de ideia sim, mas vem porque ele próprio se conscientizou, 

porque mais o que está sendo falado, do perigo, do risco que todos estão correndo, a taxa de 

mortalidade altíssima e as pessoas não querem. Disse a Vereadora que tem uma medida para 

funcionário, onde o funcionário de que recusou a tomar, foi feito um Termo de Recusa e o mesmo 

assinou. Disse o Vereador Sandro que no caso do funcionário o Prefeito, através de uma Lei pode 

obrigar o funcionário tomar a vacina. O Senhor Presidente disse que isso é um fato importante, pois 

tem funcionários aí que trabalha em mercado e não quer tomar e precisava tomar providências em 

relação a isso também. Respondeu o Vereador Sandro que essa caso de propriedade privada já é mais 

complicado. Por fim, o Vereador disse que havia convidado o Engenheiro do município, para estar 

aqui presente e gentilmente ele aceitou e se prontificou a vir aqui dar esclarecimentos aos Vereadores 

com relação ao projeto do hospital. E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente em nome de 

Deus encerrou a Sessão. Eu                        1º Secretário lavrei a presente Ata.  

 

 

 

 

                      Secretário                                              Presidente  

 

 
ATA Nº 28/2021 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2021. 

Aos treze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um (13/09/2021) reuniram-se em 

Sessão Ordinária, os seguintes Vereadores: Antônio Lino da Silva, Ariovaldo Lino dos Santos, 

Claudinei Bregondi, Bruno Neves da Silva, Rosangela Maria Galera Turozi, Luciano Camargos 

Pego, Juliano Ricardo Tibério, Sandro Gusmão Moretto e Sergio Panizio sob a Presidência deste 

último. Momento contínuo, pediu a todos que ficassem de pé para ouvirem um trecho bíblico a ser 

lido pelo Vereador Claudinei Bregondi. Isto feito, declarou aberto o PERÍODO DE EXPEDIENTE 

e colocou a Ata da Sessão anterior em discussão. Não havendo discussão, emenda ou impugnação, a 

mesma foi aprova a por unanimidade. A seguir, foram lidas as matérias e correspondências recebidas: 

Ofício nº 208/2021, do Executivo Municipal de Lupionópolis, encaminhando a esta Casa, os 

Projetos de Lei para análise e aprovação em regime de urgência com as seguintes súmulas: Inclui 

Metas no Plano Plurianual para 2021 e dá outras providências; Inclui metas na LDO para 2021 e 

dá outras providências; Autoriza a abertura de crédito adicional especial; Autoriza a abertura de 

credito adicional suplementar.  Passando ao PERÍODO DA ORDEM DO DIA contando com a 

presença de todos os Vereadores, a Sessão tem prosseguimentos com as matérias a serem discutidas 

e votadas; nesse momento o Senhor Presidente suspendeu a Sessão para que as Comissões 

analisassem os Projetos de Leis que seriam discutidos e votado. Retomado os trabalhos, como Parecer 

favorável das Comissões o Senhor Presidente colocou os Projetos em discussão. Projeto de Lei nº 

10/2021, dispõe sobre a criação de vagas no quadro de cargos do Executivo Municipal de 

Lupionópolis. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade em primeira 

deliberação. Projeto de Lei nº 12/2021, inclui Metas no Plano Plurianual para 2021 e dá outras 

providências. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade em primeira 

deliberação. Projeto de Lei nº 13/2021, inclui metas na LDO para 2021 e dá outras providências. 

Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade em primeira deliberação. 

Projeto de Lei nº 14/2021, autoriza a abertura de crédito adicional especial. Sem discussão, foi 

colocado em votação e aprovado por unanimidade em primeira deliberação. Projeto de Lei nº 

15/2021, autoriza a abertura de credito adicional suplementar. Sem discussão, foi colocado em 

votação e aprovado por unanimidade em primeira deliberação. Passando ao PERÍODO DAS 

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES e o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Vereador 

inscrito como se segue: Juliano Ricardo Tibério que iniciou saudando o Senhor Presidente e Nobres 

Vereadores e comentou a respeito da indicação apresentada, sobre a sinalização da estrada que liga 



Lupionópolis ao Mairá, tal pedido é de muita pertinência e necessidade, haja vista a grande quantidade 

de acidentes ocorridos neste local, pois sabe-se que tem curvas muito fechadas e muitos de nosso 

cidadãos já foram acidentados neste local, pede-se urgência neste pedido. Nada mais havendo a tratar, 

o Senhor Presidente em nome de Deus encerrou a Sessão. Eu                        1º Secretário lavrei a 

presente Ata.  

 

 

 

 

                    Secretário                                              Presidente  

 

 
ATA Nº 29/2021 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2021. 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um (20/09/2021) reuniram-se em 

Sessão Ordinária, os seguintes Vereadores: Antônio Lino da Silva, Luciano Camargos Pego, 

Claudinei Bregondi, Juliano Ricardo Tibério, Rosangela Maria Galera Turozi, Ariovaldo Lino 

dos Santos, Sandro Gusmão Moretto, Bruno Neves da Silva e Sergio Panizio sob a Presidência 

deste último. Momento contínuo, pediu a todos que ficassem de pé para ouvirem um trecho bíblico a 

ser lido pelo Vereador Sandro Gusmão Moretto. Isto feito, declarou aberto o PERÍODO DE 

EXPEDIENTE e colocou a Ata da Sessão anterior em discussão. Não havendo discussão, emenda ou 

impugnação, a mesma foi aprova a por unanimidade. A seguir, foram lidas as matérias e 

correspondências recebidas: Ofício nº 208/2021, do Executivo Municipal de Lupionópolis, 

encaminhando a esta Casa, o Projeto de Lei para análise e aprovação em regime de urgência com a 

seguinte súmula: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Turismo, do Fundo Municipal 

de Turismo e dá outras providências; Ofício nº 212/2021, do Executivo Municipal de 

Lupionópolis, solicitando a RETIRADA DE PAUTA do PROJETO DE LEI Nº 09/2021, que 

organiza a Procuradoria do município e dá outras providências, de autoria do Executivo Municipal .  

Passando ao PERÍODO DA ORDEM DO DIA contando com a presença de todos os Vereadores, a 

Sessão tem prosseguimentos com as matérias a serem discutidas e votadas como se segue: Nesse 

momento o Senhor Presidente suspendeu a Sessão para que as Comissões analisassem o Projeto de 

Lei que deu entrada hoje em regime de urgência, a ser discutido e votado. Retomado os trabalhos, 

como Parecer favorável das Comissões o Senhor Presidente colocou os Projetos que constavam 

anteriormente na pauta primeiramente em discussão. Projeto de Lei nº 12/2021, inclui Metas no 

Plano Plurianual para 2021 e dá outras providências. Sem discussão, foi colocado em votação e 

aprovado por unanimidade em segunda e última deliberação. Projeto de Lei nº 13/2021, inclui metas 

na LDO para 2021 e dá outras providências. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por 

unanimidade em segunda e última deliberação. Projeto de Lei nº 14/2021, autoriza a abertura de 

crédito adicional especial. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade em 

segunda e última deliberação. Projeto de Lei nº 15/2021, autoriza a abertura de credito adicional 

suplementar. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade em segunda e 

última deliberação. Projeto de Lei nº 16/2021, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

Turismo, do Fundo Municipal de Turismo e dá outras providências. Sem discussão, foi colocado em 

votação e aprovado por unanimidade em primeira deliberação. Passando ao PERÍODO DAS 

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES e o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Vereador 

inscrito como se segue: Juliano Ricardo Tibério que iniciou saudando o Senhor Presidente e Nobres 

Vereadores e disse que hoje iria tecer alguns comentários a respeito do teste rápido do Covid-19 em 

nosso município. Em pesquisa no portal da transparência municipal, neste ano de 2021 foi realizado 

três compras de teste rápido para Covid-19. Em janeiro/2021 100 unidade, com valor do teste R$ 

63,00; em março/2021 200 unidades, com valor de R$ 22,90; e em agosto/2021 460 unidades, com 

valor de R$ 13,00. Em análise, sugeriu à Secretaria de Saúde de Lupionópolis, que realize em todas 

as pessoas que chegarem no Hospital Municipal com sintomas, pois muitos não tem condições 

financeiras de realizar o teste. Está claro que o município paga apenas R$ 13,00 no teste, enquanto 



que em laboratórios o custo chega R$ 100,00. Com isso o município terá mais controle e o paciente 

mais certeza do tratamento. Tivemos um exemplo de uma empresa do município que tiveram quase 

todos os funcionários contaminados com Covid-19. Muitos não fizeram o teste, pois não dispunham 

de recursos financeiros. Tive uma informação de que uma determinada pessoa fez o teste rápido no 

município (que a princípio era exclusivamente, para servidores públicos) sem ter nenhum sintoma, e 

pasmem todos, essa mesma pessoa realizou o teste pela segunda vez sem ter sintomas, e ficou ainda 

em seu trabalho dizendo que realizou o teste novamente. Esta semana um outro amigo estava com 

muitos sintomas, foi ao hospital e não fizeram o teste rápido nele, resultado, estava contaminado. O 

que não queremos é seletividade, para uns tem o teste, para outros não tem o teste. Observamos que 

foram 760 testes comprados, número que poderia ser utilizado nas pessoas, e assim evitar a 

proliferação do vírus. Solicito que sejam tomadas as medidas pertinentes a esta problemática. Solicito 

também as respostas sobre o trabalho de conscientização das pessoas que não quiseram tomar a vacina 

por meio da Secretaria Municipal de Saúde, cobrado nesta tribuna. Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente em nome de Deus encerrou a Sessão. Eu                        1º Secretário lavrei a 

presente Ata.  

 

 

 

 

                    Secretário                                              Presidente  

 

 
ATA Nº 30/2021 DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2021. 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um (22/09/2021), ás 9 horas, 

reuniram-se em Sessão Extraordinária, os seguintes Vereadores: Sandro Gusmão Moretto, 

Rosangela Maria Galera Turozi, Luciano Camargos Pego, Juliano Ricardo Tibério Antônio 

Lino da Silva, Bruno Neves da Silva, Ariovaldo Lino dos Santos, Claudinei Bregondi e Sergio 

Panizio sob a Presidência deste último. Momento contínuo, pediu a todos que ficassem de pé para 

ouvirem um trecho bíblico a ser lido pelo Vereador Luciano Camargos Pego. Isto feito, declarou 

aberto o PERÍODO DE EXPEDIENTE e colocou a Ata da Sessão anterior em discussão. Passando 

ao PERÍODO DA ORDEM DO DIA contando com a presença de todos os Vereadores, a Sessão teve 

prosseguimento com a matéria objeto da Sessão extraordinária a ser discutida e votada como se segue: 

Projeto de Lei nº 16/2021, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Turismo, do Fundo 

Municipal de Turismo e dá outras providências. Sem discussão, foi colocado em votação e aprovado 

por unanimidade em segunda e última deliberação. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

em nome de Deus encerrou a Sessão. Eu                        1º Secretário lavrei a presente Ata.  

 

 

                    Secretário                                              Presidente  

 
 


